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DIRETORIA DE CONTROLE EXTERNO DE ARRECADAÇÃO, SUBVENÇÕES E

RENÚNCIA DE RECEITAS

NOTA TÉCNICA Nº 4/2026/DICREA

PROCESSO Nº 014637/2025
INTERESSADO: SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO, GABINETE DA
PRESIDÊNCIA

NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 001/2026/DICREA-DICERP/SECEX
 
ASSUNTO: Orientação aos Municípios e Câmaras Municipais quanto à metodologia de cálculo e
composição dos limites de despesas do Poder Legislativo (art. 29-A, caput e § 1º, da CF/88 e art. 169), em
razão da Emenda Constitucional nº 109/2021 e da Nota Técnica SEI nº 2613/2025/MF, da Secretaria do
Tesouro Nacional.
 
1. OBJETIVO E PÚBLICO ALVO
A presente Nota Técnica tem por objetivo orientar os jurisdicionados deste Tribunal de Contas quanto à nova
sistemática de apuração dos limites de despesas do Poder Legislativo Municipal. A partir de 1º de janeiro de
2025, os gastos com pessoal inativo e pensionistas passam a integrar obrigatoriamente o limite global de
despesas das Câmaras Municipais. Esclarece-se, ainda, a composição específica do limite de 70% da folha
de pagamento e a inaplicabilidade das deduções da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no cômputo dos
limites constitucionais do art. 29-A.
 
2. CONTEXTO, FUNDAMENTAÇÃO E ANÁLISE TÉCNICA

 
CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional (EC) nº 109, de 15 de março de 2021,
promoveu alterações significativas na Constituição Federal de 1988, notadamente no artigo 29-
A, impondo novas diretrizes para a gestão orçamentária e financeira das Câmaras Municipais;
CONSIDERANDO o Manual de Demonstrativos Fiscais - 15ª edição, 1ª versão - 2025, da
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;
CONSIDERANDO a publicação da Nota Técnica SEI nº 2613-2025-MF, da Secretaria do
Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a responsabilidade fiscal e a sustentabilidade dos
regimes previdenciários;
CONSIDERANDO as controvérsias interpretativas e as dificuldades práticas suscitadas pela
sistemática estabelecida pela EC nº 109/2021, demandando orientações claras, seguras e
uniformes para os entes jurisdicionados;
CONSIDERANDO a Nota Recomendatória ATRICON-IRB-CNPTC nº 04/2025 que apresenta
recomendações aos Tribunais de Contas que visam direcionar e orientar quanto ao custeio de
despesas com pessoal inativo e pensionistas realizado pelas Câmaras Municipais dentro dos
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limites legais;
CONSIDERANDO as orientações contidas na Nota Técnica SEI nº 18162/2021/ME, emitida
pela Secretaria de Previdência do Ministério da Economia, notadamente quanto à diferenciação
entre equilíbrio atuarial e cobertura de insuficiência financeira dos Regimes Próprios de
Previdência Social (RPPS). 
CONSIDERANDO a atribuição deste Tribunal de Contas do Estado de orientar os Municípios
quanto a problemas legais, financeiros, orçamentários ou outros que digam respeito às suas
funções, zelando pela correta aplicação das normas constitucionais e infraconstitucionais;

 
2.1. Do Limite Global de Despesas do Poder Legislativo (Art. 29-A, caput) A Emenda Constitucional nº
109/2021 alterou o caput do art. 29-A da Constituição Federal, determinando que as despesas com pessoal
inativo e pensionistas sejam incluídas no teto geral de gastos do Legislativo, com eficácia a partir da primeira
legislatura municipal subsequente à sua edição (2025).
Nesse contexto, para a aferição do limite global (que varia de 3,5% a 7% da receita tributária e de
transferências do exercício anterior), devem ser computados:

Afastamento das Deduções da LRF: Ressalta-se que, com base em diretriz firmada pela Secretaria do
Tesouro Nacional (STN) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), não se aplicam as
deduções previstas no art. 19, § 1º, da LRF (como aportes para equacionamento de déficit atuarial e despesas
custeadas com recursos vinculados à previdência) ao cálculo do art. 29-A da CF/88. O limite constitucional
de despesas possui base de cálculo (receita tributária e transferências) e natureza distintas do limite da LRF
(Receita Corrente Líquida), não havendo previsão na Carta Magna para tais abatimentos.
 
2.2. Do Limite de 70% com a Folha de Pagamento (Art. 29-A, § 1º) O § 1º do art. 29-A da CF/88
estabelece que a Câmara Municipal não gastará mais de 70% de sua receita (baseada nos repasses do
Executivo) com folha de pagamento, incluindo o subsídio dos Vereadores.
Para a correta apuração deste limite específico de 70%, o entendimento consolidado orienta que a
composição da "folha de pagamento" é estrita às verbas de natureza remuneratória.

 
3. DIRETRIZES E RECOMENDAÇÕES AOS MUNICÍPIOS
Para garantir a transparência, a segurança jurídica e a sustentabilidade fiscal, os Poderes Legislativos e

Os subsídios dos Vereadores e a remuneração dos servidores ativos;
As contribuições previdenciárias patronais (ordinárias e suplementares);
A integralidade dos gastos com inativos e pensionistas sob responsabilidade do
Legislativo.

a)

b)

c)

COMPÕEM o limite de 70%:  O somatório das despesas com subsídios,
remunerações de servidores ativos, inclusive as contribuições previdenciárias
oriundas da retenção dos servidores, os benefícios de aposentadorias e pensões
quando custeados diretamente pelo Tesouro Municipal ou com recursos da
Câmara.
NÃO COMPÕEM o limite de 70%:  As verbas de natureza indenizatória (como
diárias e ajudas de custo, que não se incorporam à remuneração) e os encargos
previdenciários e sociais patronais. Esses itens, embora figurem como despesas do
Legislativo, não configuram "folha de pagamento" para este fim.

a)

b)
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Executivos Municipais deverão observar as seguintes recomendações:

 
4. CONCLUSÃO
A partir da legislatura iniciada em 2025, a inclusão de inativos e pensionistas passa a onerar obrigatoriamente
o limite global de despesas legislativas de forma integral, não sendo admitidas as exclusões previstas na
LRF. Contudo, mantém-se a segregação técnica para o teto de 70% da folha de pagamento, do qual
continuam excluídas as verbas indenizatórias e os encargos patronais.
As deduções previstas no art. 19, § 1º da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal –
LRF) não se aplicam ao cálculo do referido limite;
Esta Nota Técnica possui caráter orientativo e visa mitigar riscos de rejeição de contas, padronizando a
execução financeira das Câmaras Municipais do Estado do Amazonas.
 
À consideração superior.
 
Elaboração:
 

Mário Augusto Takumi Sato
Diretor da DICREA

 
Márcio Osório Freitas

Diretor da DICERP
Revisão:

Mario Roosevelt Elias da Rocha 
Secretário-Geral de Controle Externo

Aprovação:
Yara Amazônia Lins Rodrigues

Presidente

Transparência e Registro Contábil:  Mesmo nos casos em que o pagamento de
inativos seja centralizado no Executivo, a Câmara Municipal deve manter registro
contábil claro e individualizado da sua parcela de responsabilidade sobre inativos
e pensionistas.
Estudo Atuarial Qualificado: Recomenda-se a realização de estudos atuariais
aprofundados para identificar com precisão a proporção dos custos
previdenciários que são de responsabilidade do Poder Legislativo.
Planejamento Orçamentário e Diálogo: É fundamental o diálogo institucional
entre o Executivo e o Legislativo para o ajuste do planejamento orçamentário,
garantindo que os encargos sejam alocados nos duodécimos sem comprometer o
teto constitucional ou a sustentabilidade da previdência.
Prestação de Contas: A ausência de demonstrativos específicos sobre este
cômputo no Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) da STN não exime a
Câmara Municipal da obrigatoriedade de prestar contas e observar rigorosamente
os limites do art. 29-A perante este Tribunal.

a)

b)

c)

d)
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Documento assinado eletronicamente por Mario Augusto Takumi Sato , Diretor(a) de Controle
Externo de Arrecadação, Subvenções e Renúncia de Receitas, em 30/06/2026, às 11:16, conforme
horário oficial de Manaus, com fundamento na Resolução n.º 07, de 30 de agosto de 2022, publicada na
Edição n.º 2880, Pag. 18, do Diário Oficial Eletrônico (D.O.E.) do Tribunal de Contas do Estado do
Amazonas.

Documento assinado eletronicamente por MARCIO OSORIO FREITAS, Diretor(a), em 30/06/2026,
às 13:17, conforme horário oficial de Manaus, com fundamento na Resolução n.º 07, de 30 de agosto de
2022, publicada na Edição n.º 2880, Pag. 18, do Diário Oficial Eletrônico (D.O.E.) do Tribunal de
Contas do Estado do Amazonas.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tce.am.gov.br/sei/autenticar,
informando o código verificador 0883431 e o código CRC E7EFE0D0.

Referência: Processo nº 014637/2025 SEI nº 0883431
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